
 
 
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE RONDÕNIA – ALE/RO 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2019/CPP/ALE/RO 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de portas giratórias com 

detectores de metais, detectores de metais portáteis e raio-x de bagagens 

 

 

 

   NUCTECH DO BRASIL LTDA (Nuctech/Recorrida), com sede na 

cidade de São Paulo, Capital, na Rua Bandeira Paulista, 530, 9º andar, CEP nº 04532-001, 

inscrita no CNPJ sob o nº 19.892.624/0001-99, representada na forma de seu Contrato Social e 

Procuração anexa, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar  

 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

interposto pela concorrente VMI SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA (VMI/Recorrente), 

com fundamento no artigo 4º, XVIII, da Lei nº 10.520/2002 e no subitem 16.3 do Edital em 

epígrafe. 

 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

 

    O item 16.3 do Edital, ao tratar sobre a interposição de Recurso e sobre 

as Contrarrazões de Recurso, considerando o art. 4º, XVIII, da Lei nº 10.520/2002, versa que:  

 
16.3 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão 

pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo 

de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais 



 
 
 

 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses, nos termos do art. 26, caput, 

do Dec. 5.450/05. 
 

                                  Nos termos do art. 110 da Lei nº 8.666/93, na contagem dos prazos 

estabelecidos na legislação ou no instrumento convocatório excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o dia do vencimento, considerando os dias de expediente no órgão. 

 

    Considerando que o Recurso foi recebido na data de 04/11/2019, o prazo 

de início é excluído, vencendo-o em 07/11/2019. Demonstrada, assim, a TEMPESTIVIDADE 

destas razões, passamos aos argumentos. 

 

 

2. DAS RAZÕES RECURSAIS DA RECORRENTE 

 

    Inconformada com o ato do i. Pregoeiro desse órgão que declarou a 

Nuctech vencedora do Pregão Eletrônico em referência, contra ele recorre a concorrente VMI, 

pugnando, em síntese, pela desclassificação da vencedora e pelo reconhecimento do fracasso 

do certame. 

 

    Em que pese o esforço despendido pela Recorrente, razão alguma lhe 

assiste em quaisquer de suas alegações e postulações, motivo pelo qual O ATO RECORRIDO 

DEVERÁ PREVALECER INTEGRALMENTE, na medida em que, ao declarar a Recorrida 

Nuctech como vencedora do certame, o i. Pregoeiro aplicou corretamente os ditames do Edital, 

da legislação pertinente ao caso concreto e dos princípios que norteiam o processo licitatório, 

consoante a seguir será sobejamente demonstrado. 

 

    Insta frisar que a Recorrente VMI levanta questões infundadas e levianas 

em suas razões recursais, com o único propósito de tentar tumultuar o certame público 

concluído com a maior lisura, demonstrando mais uma vez o caráter beligerante que vem 

norteando sua conduta em praticamente todas as licitações nas quais participa juntamente com 

a  Recorrida NUCTECH DO BRASIL LTDA., certamente em (injusta) represália pelo fato 



 
 
 

 

desta Recorrida ter se tornado uma das líderes no mercado nacional, no segmento de 

equipamentos de raio-X de inspeção. 

 

    As descabidas alegações da Recorrente VMI, baseadas em suposições e, 

também, em ataque ao próprio i. responsável pelos procedimentos licitatórios, demonstram 

precisamente o intuito de prejudicar a consecução dos objetivos da licitação. 

 

Feitas essas considerações, passamos a comprovar o cumprimento de 

todas as exigências editalícias e legais e, consequentemente, demonstrar a IMPROCEDÊNCIA 

das alegações da Recorrente VMI, conforme segue. 

 

 

3. DO INTEGRAL ATENDIMENTO AO EDITAL 

     

    A Recorrente alega, no seu Recurso Administrativo, que esta Recorrida 

não atendeu as exigências dispostas nos itens 9.1 e 9.2 do Edital, posto que, em suas palavras 

“deixou de apresentar manual do equipamento, documento necessários para atestar a 

especificação do objeto, bem como deixou de apresentar outros documentos capazes de atestar 

a especificação do objeto tais como: fabricante e guia de instalação.” (sic), bem como não 

apresentou os dados da agência (código e endereço), requeridos para fins de pagamento. 

 

    Bom, é necessário, inicialmente, transcrever o que está disposto nos 

referidos itens: 

 

9.1 - A empresa vencedora na sessão eletrônica deverá, após o 

encerramento da sessão pública, encaminhar até 30 (trinta) minutos o 

Pregoeiro desta ALE/RO, por e-mail cpl@al.ro.leg.br, a nova proposta 

comercial escrita, datilografada ou emitida em equipamento de 

informática, de modo claro, datada e assinada, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas inclusive manuais, folders e outros documentos que atestem 

a especificação dos objetos, fabricante, prazo de garantia, voltagem, 

guia de instalação e outras informações inerentes ao produto, inclusive, 

os documentos de habilitação e as declarações exigidos neste edital, 

estes quando solicitado pelo pregoeiro. 

 

9.2 - A proposta deverá conter ainda: 

e) indicação do banco, número da conta corrente e agência (código e 

endereço), para fins de pagamento, caso a empresa seja a vencedora, 



 
 
 

 

bem como nome, número da Carteira de Identidade, CPF, estado civil e 

endereço residencial do representante legal da empresa licitante; 

 

   Conforme se observa, o instrumento convocatório exige do licitante 

declarado vencedor, quanto ao item 9.1, atestado da especificação do objeto a ser fornecido. 

Em outras palavras, é solicitado o envio de documentos que tenham a capacidade de certificar 

que o equipamento detém as características necessárias. 

 

    E, para cumprimento de tal finalidade, o Edital enumera alguns 

documentos, tais como manuais, folders e outros. 

 

   Tal solicitação foi devidamente cumprida, tendo a Recorrida apresentado 

documentos satisfatórios (tais como folder e descritivo técnico, além das informações da 

própria Proposta Comercial) para especificar o objeto que será fornecido. Se assim não fosse, 

teria o Pregoeiro, sabiamente, convocado a licitante para apresentação de documentos 

complementares, a fim de comprovar que seu objeto é adequado ao certame, em estrita 

obediência ao art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/93. 

 

    No que tange à alegação de falta de indicação de “dados da agência 

(código e endereço)”, o que somente se contra-argumenta por amor ao debate, tem-se que a 

exclusão da licitante do certame por ausência de indicação de endereço, informação obtida em 

qualquer momento com uma simples procura na internet, seria excesso de formalismo que 

atingiria diretamente o objetivo dos procedimentos licitatórios. 

 

    Além de que, se houvesse qualquer necessidade de se 

sanar/esclarecer/complementar tal informação, caberia diligência por parte do órgão. 

     

    Conforme preceitua o art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93: §3º É facultada à 

Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 



 
 
 

 

    Referido procedimento de diligência encontra salutar respaldo na 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União, nos termos dos informativos e arestos a seguir 

colacionados: 

 
Informativo de Licitações e Contratos 355/2018 

É irregular a desclassificação de proposta vantajosa à Administração 

por erro de baixa materialidade que possa ser sanado mediante 

diligência, por afrontar o interesse público. 

 

Informativo de Licitações e Contratos 303/2016 

É irregular a inabilitação ou a desclassificação de empresa licitante por 

não ter indicado os seus dados bancários, pois tal informação, além de 

não estar prevista no rol taxativo dos arts. 27 a 31 da Lei 8.666/1993, 

que estabelecem os documentos que podem ser exigidos na fase de 

habilitação, pode ser obtida mediante simples diligência. 

 

Informativo de Licitações e Contratos 252/2015 

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de 

informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue 

contiver de maneira implícita o elemento supostamente faltante e a 

Administração não realizar a diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/93, por representar formalismo exagerado, com prejuízo à 

competitividade do certame. 

 

Informativo de Licitações e Contratos 226/2014 

Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou 

editalícias, especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados 

que objetivam comprovar a habilitação das empresas em disputa, o 

responsável pela condução do certame deve promover diligências para 

aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de 

base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/93) . 

 

Informativo de Licitações e Contratos 192/2014 

A inabilitação de licitante em virtude da ausência de informações que 

possam ser supridas por meio de diligência, de que não resulte inserção 

de documento novo ou afronta à isonomia entre os participantes, 

caracteriza inobservância à jurisprudência do TCU. 

 

 

   Lado outro, é importante relembrar que a fabricante “NUCTECH DO 

BRASIL LTDA.” é empresa subsidiária da “NUCTECH COMPANY LIMITED”, a qual é 

líder mundial no fornecimento de equipamentos de inspeção e segurança, estando presente em 

mais de 160 (cento e sessenta) países, com mais de 20 (vinte) anos de experiência internacional, 

possuindo equipamentos instalados ao redor do mundo e em todos os estados do Brasil. 

 



 
 
 

 

    Tendo isso em mente, cumpre destacar que esta Recorrida declarou que 

cumpre os requisitos do Edital, mormente os de Habilitação, conforme modelo constante do 

Anexo II do Edital (DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO), afirmação que é feita sob as penas da lei. 

 

    Assim, o argumento de que “a decisão de habilitação da licitante 

NUCTECH está em completo desacordo com as condições editalícias” o que “afeta a 

especificação técnica do objeto da licitação da impetrante” não encontra qualquer respaldo nos 

fatos e nem no direito a ser reclamado. 

 

    Muito pelo contrário, a desclassificação desta licitante, corretamente 

declarada vencedora, com fundamento nos motivos pífios da Recorrente somente geraria um 

excesso de formalismo que violaria diretamente a natureza e os princípios da licitação realizada. 

 

    É que  o procedimento licitatório tem como finalidade proporcionar ao 

poder público o negócio mais vantajoso, bem como assegurar ao administrado a oportunidade 

de concorrer, em igualdade de condições, com os demais interessados. 

 

   Nesse sentido, versam lei e jurisprudência que, in verbis: 

Art. 3º, Lei 8.666/93 - A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Grifamos) 

Art. 4º,  Decreto nº 3.555/2000 - A licitação na modalidade de pregão é 

juridicamente condicionada aos princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da 

celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, 

competitividade, justo preço, seletividade e comparação objetiva das 

propostas. 

 

    Diante dos princípios que regem a licitação, importa destacar que os 

Egrégios Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal têm firme entendimento no 



 
 
 

 

sentido de que o formalismo nos procedimentos licitatórios deve ser moderado, diante da busca 

pela proposta mais vantajosa ao Poder Público, consoante a seguir se demonstra: 

 

“Se a irregularidade praticada pela licitante vencedora, que não atendeu 

a formalidade prevista no edital licitatório, não lhe trouxe vantagem nem 

implicou prejuízo para os demais participantes, bem como se o vício 

apontado não interferiu no julgamento objetivo da proposta, não se 

vislumbrando ofensa aos demais princípios exigíveis na atuação da 

Administração Pública, correta é a adjudicação do objeto da licitação à 

licitante que ofereceu a proposta mais vantajosa, em prestígio do 

interesse público, escopo da atividade administrativa”. (STF - RMS 

23.714/DF, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 05.09.2000, publicado 

no DJ de 13.10.2000, p. 21) 
 

“Não se pode perder de vista que a licitação é instrumento posto à 

disposição da Administração Pública para a seleção da proposta mais 

vantajosa. Portanto, selecionada esta e observadas as fases do 

procedimento, prescinde-se do puro e simples formalismo, invocado aqui 

para favorecer interesse particular, contrário à vocação pública que 

deve guiar a atividade do administrador”.(STJ - ROMS 200000625558, 

rel. Min. José Delgado, publicado no DJ de 18/03/2002, p. 174) 

 

     Ainda a propósito dos princípios do formalismo moderado e da 

vantajosidade, pede-se vênia para novamente reproduzir o entendimento do Tribunal de Contas 

de União, in verbis: 

 

“Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser 

exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais 

vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades na 

documentação ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem 

prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante 

diligências”. (TCU - Acórdão 2302/2012-Plenário) 

 

“O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a 

Administração de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado 

mediante a consideração dos princípios basilares que norteiam o 

procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da proposta mais 

vantajosa”. (TCU - Acórdão 8482/2013-1ª Câmara) 

 

      Diante disso tudo, resta devidamente demonstrado que não houve 

qualquer irregularidade nos documentos e que, se houvesse, isso seria objeto de clarificação por 

intermédio de diligência, e, ainda assim, se houvesse desclassificação por reconhecimento dos 

argumentos da Recorrida, a própria licitação perderia seu objetivo, restando inócua.  

 



 
 
 

 

    Nesse mesmo escopo, deve-se ressaltar os argumentos contrários à 

Recorrida no que diz respeito ao terceiro item de suas Razões, que trata do “Dever e Respeito 

ao Princípio da Padronização e Isonomia”. 

 

   A Recorrente alegou que foi conferida vantagem a um único concorrente 

e que os princípios atinentes à matéria foram afrontados. 

 

    Todavia, ao que parece, o procedimento licitatório foi executado com 

perfeição, não sendo indicados prejuízos ou vantagens indevidas, bem como não há indício de 

preços praticados fora do padrão de mercado.  

 

    Assim, o pedido relativo ao item III também não deve prosperar. 

 

    Dessa forma, resta demonstrado por esta Recorrida o preenchimento de 

todos os requisitos para manutenção de sua declaração como vencedora, posto que, além de 

ofertar excelente proposta comercial, o equipamento atende a todos requisitos do Edital. 

 

     Ficam, assim, categórica e veementemente impugnadas todas as 

alegações assacadas pela Recorrente no tópico sub examine, devendo, portanto, serem 

rejeitados todos os pedidos formulados pela Recorrente no referido tópico. 

 

 

4. DA NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA R. DE.CISÃO RECORRIDA. 

  

    A partir da exposição acima, vê-se que a r. decisão recorrida foi proferida 

em total conformidade com os princípios da legalidade e da vinculação ao instrumento 

convocatório, vez que esse DD. Órgão, ao disciplinar e conduzir o procedimento licitatório em 

questão, seguiu de forma estrita todas as regras previamente estipuladas, conforme estabelecem 

a Constituição Federal, a Lei nº 8.666/1993, a Lei nº 10.520/2002 e demais dispositivos legais 

aplicáveis à espécie. 

  



 
 
 

 

    A propósito da vantajosidade da proposta desta Recorrida, nota-se que, 

ainda que houvesse qualquer falha na documentação apresentada, o que somente se admite para 

argumentar, a desclassificação de sua proposta privilegiaria o excesso de formalismo, em 

detrimento dos princípios da ampla competitividade, do formalismo moderado, da 

proporcionalidade e da própria vantajosidade, o que é rechaçado pela jurisprudência pátria. 

   

     Diante de tais entendimentos, comprovado que não houve qualquer 

desconformidade seja no procedimento ou na proposta técnica/comercial, qualquer violação aos 

demais preceitos do referido instrumento convocatório, não há dúvida de que a decisão deve 

ser mantida. 

 

 

5. CONCLUSÃO 

 

    Ante o exposto, confiante nos elevados princípios que norteiam as 

decisões desse DD. Órgão, requer-se o indeferimento de todos os pedidos formulados pela 

Recorrente no Recurso Administrativo ora impugnado, ao qual deverá ser negado provimento, 

a fim de que a r. decisão recorrida prevaleça integralmente, mantendo-se dessa forma a 

classificação da proposta desta Recorrida como vencedora do Pregão Eletrônico nº 

012/2019/CPP/ALE/RO, tudo por ser medida de Direito e da mais lídima justiça. 

 

 

São Paulo, 07 de novembro de 2019. 

 

 

___________________________________ 

PING YU 

VICE DIRETORA GERAL 

RNE: G054898-6 - CPF: 062.572.437-26 

NUCTECH DO BRASIL LTDA. 


